
 

 
 

 

R F P  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA E JURÍDICA, 

DESENVOLVIMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DE ADEQUAÇÃO DO BOTAFOGO DE FUTEBOL E REGATAS À LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

 

 

BOTAFOGO DE FUTEBOL E REGATAS, associação desportiva sem fins lucrativos, com sede na 

Rua Venceslau Brás, 72, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, simplesmente denominado BFR, convida 

empresas especializadas em consultoria, desenvolvimento e implementação de ações para atender 

à Lei Geral de Proteção de Dados, a apresentarem propostas comerciais e técnicas voltadas à 

prestação dos serviços do objeto deste instrumento. 

  

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente RFP é a prestação de serviços de Consultoria Técnica e Jurídica, 

Desenvolvimento e Implementação de ações para atender às necessidades de adequação do BFR à 

Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

1.2.  Os serviços prestados consistem em Consultoria Técnica e Jurídica em Direito Digital com foco 

em proteção de dados e privacidade para adequação do BFR à Lei 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como indicação de componentes técnicos e jurídicos para 

incorporação ao plano de ação que defina as adequações necessárias para garantir a conformidade 

do BFR à LGPD; realização de diagnóstico do ambiente do BFR; identificação de riscos e lacunas 

para sua adequação à Lei 13.709/2018, bem como para a produção e implementação de Plano de 

Ação que defina as adequações e medidas preventivas necessárias para garantir a conformidade do 

BFR à LGPD. 

 

2. DA EXECUÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

2.1. As atividades que deverão ser conduzidas pela empresa vencedora, sob a supervisão do BFR, 

serão executadas em conformidade com as especificações estabelecidas nesta RFP, descritas a 

seguir:  

 

2.1.1. CONSULTORIA TÉCNICA E JURÍDICA  

 

2.1.1.1. Fase 1: Diagnóstico do ambiente do BFR 

 

Serviços:  



 

 
 

- Elaborar Plano de Trabalho detalhado, sob a supervisão do BFR, de forma a viabilizar o atendimento 

a todos os requisitos para adequação do BFR à LGPD, incluindo o alinhamento sobre a identificação 

das informações a serem coletadas, mas sem precisar se restringir aos itens identificados nesta RFP. 

- Realizar análises jurídicas:  

(i) Na identificação dos processos de negócio do BFR que envolvem tratamento de dados 

pessoais; 

(ii) Na identificação dos tratamentos de dados pessoais realizados;  

(iii) No mapeamento dos dados pessoais tratados nos diversos processos de negócio, 

destacando aqueles que se enquadrem na condição de sensíveis ou relativos a crianças e 

adolescentes;  

(iv) Na identificação dos ciclos de vida de cada dado pessoal mapeado; e 

(v) Na identificação de documentos existentes de consentimento e/ou coleta de dados, e caso 

haja, na verificação da validade jurídica. 

 

- Identificar a finalidade e a adequação dos tratamentos de dados pessoais e a base legal para cada 

um deles.  

- Avaliar políticas e demais documentos normativos internos do BFR, identificando de forma objetiva 

a necessidade ou não de revisão à luz da LGPD.  

- Avaliar instrumentos contratuais vigentes e as minutas de instrumentos contratuais do BFR à luz da 

LGPD, identificando de forma objetiva a necessidade de revisão de cláusulas, incluindo, mas não se 

limitando aos: 

(i) Prestação de serviços;  

(ii) Patrocínio; e 

(iii) Relações de trabalho.  

- Avaliar, à luz da LGPD, a regularidade da relação do BFR com suas partes interessadas, 

destacando-se, mas não se restringindo a prestadores de serviços, fornecedores e demais 

organizações, com as quais compartilha dados pessoais ou que coletam ou tratam dados pessoais 

em seu nome ou por ele fornecidos, independentemente da existência de relação contratual formal, 

identificando de forma objetiva a necessidade ou não de revisão para adequação à Lei.  

- Realizar análise técnica para diagnóstico do ambiente do BFR contemplando:  

(i) Mapeamento dos dados pessoais tratados em meios físicos e digitais, destacando aqueles 

que se enquadram como sensíveis ou relativos a crianças e adolescentes, e os tratamentos 

de dados pessoais com eles realizados;  

(ii) Levantamento dos processos de negócio que envolvem dados pessoais e os ciclos de vida 

de dados pessoais;  

(iii) Identificação, em conjunto com colaboradores do BFR, da finalidade e da necessidade 

dos tratamentos de dados pessoais em cada processo de negócio que trata tais dados e sua 

relevância para o negócio;  

(iv) Levantamento dos sistemas de informação que tratam dados pessoais, com a 

identificação dos fornecedores relevantes, dos dados pessoais tratados, dos tratamentos de 

dados pessoais com eles realizados e da infraestrutura tecnológica que os suporta, além dos 



 

 
 

ciclos de vida associados aos dados pessoais tratados;  

(v) Identificação das bases de dados e respectivos bancos de dados que armazenam dados 

pessoais, identificando a finalidade e necessidade de cada campo/dado, e dos sistemas de 

informação com que se relacionam;  

(vi) Levantamento de dados pessoais não estruturados em pastas de arquivos digitais, correio 

eletrônico, etc., utilizando ferramenta de Data Discovery ou outra ferramenta de varredura de 

dados que atenda a esta necessidade, e os tratamentos de dados de pessoais com eles 

realizados (A ferramenta utilizada deve ser devidamente licenciada pela CONTRATADA sem 

ônus para o BFR); 

(vii) Identificação dos controladores, operadores e partes interessadas com que o BFR 

interage e das relações mantidas com eles; 

(viii) Identificação de vulnerabilidades de segurança da informação que possam ser 

facilitadores de violações de dados.  

(ix) Realizar levantamento da existência de documentos exigidos ou sugeridos na Lei, não se 

limitando a:  

- Documentos legais existentes de consentimento e/ou coleta de dados (guias, 

políticas e normas relacionadas, contratos de trabalho e/ou prestação de serviço entre 

outros documentos);  

- Políticas de proteção de dados pessoais;  

- Políticas de privacidade;  

- Política de cookies;  

- Termos de uso;  

- Contratos relacionados a dados armazenados externamente ao BFR;  

- Contratos que envolvam tratamento de dados pessoais por operadores e partes 

interessadas;  

- Contratos que envolvam compartilhamento de dados pessoais;  

- Contratos de gestão de dados pessoais/captura de dados pessoais em mídias 

sociais; e  

- Contratos relacionados ao uso de big data, analytics, inteligência artificial.  

 

Entregas:  

 

- Plano de Trabalho detalhado com cronograma e matriz de responsabilidades, contendo o 

atendimento a todos os requisitos para adequação do BFR à LGPD, podendo não se restringir aos 

itens identificados na cláusula 1.2. 

 - Relatório identificando, no mínimo:  

(i) As bases legais que justificam cada tratamento de dados pessoais, assim como sua 

finalidade e necessidade, e os dados pessoais tratados;  

(ii) A relação dos tratamentos de dados pessoais com base no legítimo interesse existentes 

no BFR; 

(iii) Aspectos legais dos ciclos de vida dos dados identificados;  



 

 
 

(iv) Os documentos existentes de consentimento e/ou coleta de dados e os que terão 

necessidade de revisão; e  

(v) Os processos de negócio nos quais o consentimento do titular dos dados pessoais 

utilizados deverá ser solicitado, formalizado e gerido.  

- Relatório contendo análise da adequação das políticas e demais normativos internos à LGPD, 

indicando aqueles que estejam em conformidade e aqueles que necessitam de alterações.  

- Relatório contendo análise sobre os instrumentos contratuais vigentes e sobre as minutas de 

instrumento contratual, quanto ao impacto da LGPD, indicando a necessidade de revisão de cláusulas 

contratuais.  

- Relatório com avaliação da regularidade da relação do BFR com as partes interessadas, com as 

quais compartilha dados pessoais ou que coletam ou tratam dados pessoais em seu nome ou 

fornecidos pela empresa, quanto ao impacto da LGPD.  

- Relatório com os inventários de:  

(i) Dados pessoais tratados no BFR  com a indicação dos tratamentos realizados;  

(ii) Processos de negócio que envolvem dados pessoais, os que envolvem dados pessoais 

sensíveis, bem como aqueles que tratam dados pessoais relativos a crianças e adolescentes;  

(iii) Sistemas de informação que tratam dados pessoais, os dados pessoais tratados, os 

tratamentos de dados pessoais com eles realizados e a infraestrutura tecnológica que os 

suporta;  

(iv) Bases e bancos de dados que armazenam dados pessoais, os campos/dados 

identificados e os sistemas de informação com que se relacionam;  

(v) Instrumentos contratuais do BFR que envolvem dados pessoais;  

(vi) Dados pessoais não estruturados em pastas de arquivos digitais, correio eletrônico, etc. 

e os tratamentos de dados pessoais com eles realizados;  

(vii) Controladores, operadores e partes interessadas com quem o BFR interage e as relações 

mantidas com eles; 

 - Resultado do levantamento de dados pessoais não estruturados, realizado por meio de ferramenta 

de varredura de dados, em formato de arquivo de exportação (excel, xml, txt, csv ou outro).  

- Mapas dos dados pessoais tratados no BFR e os ciclos de vida correspondentes.  

- Relação dos controladores, operadores e partes interessadas envolvidos com o Clube por processo 

de negócio.  

- Desenho da arquitetura de dados pessoais.  

- Matriz dos tratamentos de dados pessoais identificados vinculados à finalidade para a qual se 

destinam.  

- Lista dos documentos exigidos ou sugeridos na LGPD identificados no BFR, verificando aqueles que 

estão em conformidade com os requisitos legais;  

- Lista das vulnerabilidades de segurança da informação identificadas como facilitadoras de violações 

de dados.  

 

2.1.1.2. Fase 2: Análise de Gaps e Plano de Ação  

 



 

 
 

Serviços:  

- Realizar análise e elaborar parecer jurídico com os gaps identificados, considerando os resultados 

da Fase 1 – Diagnóstico sobre o ambiente do BFR– e as previsões da LGPD, incluindo, mas não se 

limitando a:  

(i)  Avaliação sobre o papel do BFR como controlador e possível operador de dados e sua 

relação com os operadores e outras organizações das quais receba, forneça ou compartilhe 

dados pessoais;  

(ii) Análise das bases legais para tratamento dos dados pessoais que constam do inventário 

realizado;  

(iii) Indicação da necessidade de consentimento ou novo consentimento por parte do titular 

dos dados ou seus responsáveis;  

(iv) Indicação e análise das alterações necessárias, inclusive cláusulas contratuais, nas 

políticas, demais normativos internos, instrumentos contratuais, minutas de instrumentos 

contratuais e documentos existentes de consentimento e/ou coleta de dados;  

(v) Identificação das obrigações mínimas para assegurar o atendimento aos requisitos de 

governança interna da LGPD no BFR, com a indicação das atribuições dos agentes de 

tratamento de dados;  

(vi) Recomendações para a busca da conformidade, com indicação de providências a serem 

tomadas.  

- Mapear os riscos jurídicos, frente ao que dispõe a legislação aplicável, a partir das análises 

realizadas, considerando, mas não se limitando, os aspectos da base legal, os ciclos de vida de dados 

pessoais, os tratamentos e as medidas de proteção dos dados pessoais, os direitos dos titulares dos 

dados e os processos de negócio envolvidos.  

- Elaborar plano de ação para implementação das recomendações jurídicas.  

- Preparar e realizar treinamento, nas dependências do BFR ou de forma remota, para colaboradores 

para a adequação do Clube à LGPD e na implementação das recomendações jurídicas.  

 - Realizar análise dos processos de negócio, dos dados pessoais, dos tratamentos de dados pessoais 

realizados e dos ciclos de vida dos dados pessoais mapeados, além dos dados pessoais não 

estruturados levantados e dos tratamentos de dados pessoais com eles realizados, para identificação 

dos gaps nos processos de negócio, nos tratamentos de dados pessoais e nos ciclos de vida dos 

dados pessoais.  

- Realizar análise da documentação do BFR que legitima e/ou requer tratamento de dados pessoais, 

para identificação dos gaps da gestão da privacidade e proteção de dados.  

- Definir e analisar os gaps entre o cenário atual e as exigências da Lei em relação à identificação de 

eventuais dados pessoais que não atendam aos critérios de finalidade e necessidade, às 

necessidades de alteração de processos, de tratamentos de dados pessoais, de sistemas de 

informação, de bases e bancos de dados e da infraestrutura tecnológica e às eventuais necessidades 

de alterações na gestão de consentimentos.  

- Mapear os riscos, agregando os riscos jurídicos, relativos à conformidade dos processos de negócio 

e dos tratamentos de dados pessoais no tocante à privacidade e proteção de dados pessoais, para 

elaboração do relatório de avaliação do risco de privacidade (Privacy Risk Assessment). 



 

 
 

 - Analisar os resultados dos levantamentos em comparação com algum framework de maturidade em 

privacidade.  

- Identificar a necessidade de adoção de medidas de proteção de dados pessoais, tais como 

anonimização, pseudoanonimização ou criptografia.  

- Realizar estudo sobre os papéis, funções e responsabilidades que ao BFR deve estabelecer para o 

encarregado, assim como o perfil adequado.  

- Definir e analisar os controles internos a serem incorporados aos processos, tratamentos de dados 

pessoais, sistemas de informação, bases e bancos de dados e infraestrutura tecnológica 

inventariados.  

 

Entregas: 

 - Parecer jurídico com a análise de gaps e as recomendações para a busca da conformidade, com 

indicação das providências a serem tomadas.  

- Mapa dos riscos jurídicos.  

- Plano de ação para implementação das recomendações jurídicas.  

- Treinamento para colaboradores para auxiliar a adequação do Clube à LGPD e a implementação 

das recomendações jurídicas.  

 - Relatório com análise de cada gap identificado na gestão da privacidade e proteção de dados, nos 

processos de negócio, nos tratamentos de dados pessoais e nos ciclos de vida dos dados pessoais, 

nos sistemas de informação, nas bases e bancos de dados, na infraestrutura tecnológica e na gestão 

de consentimentos.  

- Relatório com análise dos controles internos a serem incorporados aos processos, tratamentos de 

dados pessoais, sistemas de informação, bases e bancos de dados e infraestrutura tecnológica.  

- Mapa dos riscos e relatório de avaliação do risco de privacidade (Privacy Risk Assessment) para a 

adequação do BFR à LGPD que abranja a identificação das não-conformidades com os respectivos 

artigos infringidos da Lei nos processos de negócio, nos tratamentos de dados pessoais, nos sistemas 

de informação, nas bases e bancos de dados e na infraestrutura tecnológica, incluindo a criticidade 

do nível de risco (baixo, médio ou alto) dos pontos críticos de atenção identificados e a definição das 

áreas críticas e prioritárias a partir da classificação das criticidades.  

- Documentação referente ao framework de maturidade em privacidade utilizado.  

- Relatório de avaliação do nível de maturidade em privacidade do BFR.  

- Relatório da identificação de necessidade de anonimização, pseudoanonimização ou criptografia de 

dados pessoais, assim como de quaisquer outras medidas de proteção cabíveis, inclusive para dados 

pessoais em meios físicos.  

- Relatório do estudo sobre os papéis, funções e responsabilidades que o BFR deve estabelecer para 

o encarregado e sobre o perfil adequado.  

 

 2.1.1.3. Fase 3: Apoio e Execução do Plano de Ação  

 

Serviços:  

Deverá prover serviços de consultoria especializada e execução na implementação dos requisitos da 



 

 
 

LGPD, de acordo com a demanda do BFR, em temas específicos, podendo se referir, mas não se 

limitando a:  

- Revisão ou elaboração de políticas, normativos internos, termos e cláusulas contratuais, 

contemplando:  

(i) Sigilo e confidencialidade;  

(ii) Privacidade e proteção dos dados;  

(iii)  Enriquecimento de base de dados;  

(iv) Cessão, transferência e compartilhamento de dados pessoais;  

(v) Criptografia e demais medidas de segurança da informação (controle de acesso, fator de 

autenticação, monitoramento etc.);  

(vi) Limitação de responsabilidade; e 

(vii) Temporalidade e descarte seguro.  

- Definição de modelos e protocolos a serem seguidos para:  

(i) Gestão de consentimentos;  

(ii) Gestão das petições abertas por titulares de dados, inclusive modelos de respostas;  

(iii) Gestão do ciclo de vida dos dados pessoais; 

(iv) Comunicação com a Autoridade Nacional de Proteção de Dados e outros órgãos de 

controle ou de supervisão;  

(v) Transferência de dados pessoais entre instituições; e 

(vi) Resposta a consultas quanto à privacidade e proteção de dados.  

- Elaboração de relatórios, guias, manuais e cartilhas para ajudar o BFR a garantir o exercício dos 

direitos dos titulares de dados. 

 - Elaboração de modelo de relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD).  

- Elaboração de pareceres sobre assuntos relacionados à LGPD e à privacidade e proteção de dados. 

- Palestras e treinamentos para colaboradores do BFR para a continuidade da adequação à LGPD, 

do ponto de vista jurídico, nas dependências do Clube ou de forma remota.  

- Recomendação das melhores práticas para o gerenciamento do ciclo de vida dos dados pessoais.  

- Criação do processo de gerenciamento de violações de dados pessoais e notificações necessárias.  

- Elaboração de guia para auxiliar o BFR a garantir o exercício dos direitos dos titulares de dados.  

- Elaboração de manual organizacional com as regras para o tratamento de dados pessoais sensíveis, 

bem como relativos a crianças e adolescentes.  

- Definição do processo de conscientização dos colaboradores com o objetivo de otimizar a adaptação 

às novas regras de tratamento de dados e às novas políticas de privacidade e proteção de dados e 

de governança de dados.  

- Elaboração de recomendações sobre como adotar as práticas de “privacy by design” e “privacy by 

default” no BFR.  

- Indicação de procedimentos e documentos a serem adotados pelas áreas responsáveis por 

contratos, incluindo checklist para fornecedor que realiza tratamento de dados pessoais para o BFR 

como operador.  

- Desenvolver Plano de Ação que indique as atividades que devem ser realizadas para sanar as não 

conformidades, que deverá conter, no mínimo, o detalhamento das atividades, proposta de 



 

 
 

cronograma e dos recursos necessários para sua execução, marcos de acompanhamento das 

atividades, as áreas responsáveis e resultados esperados abrangendo os conteúdos abaixo, quando 

cabível:  

(i) Proposição de ajustes necessários nos processos de negócio, nos tratamentos de dados 

pessoais e nos ciclos de vida dos dados pessoais; 

(ii) Proposição de processos ou procedimentos para lidar com dados pessoais não 

estruturados em pastas de arquivos digitais, correio eletrônico, etc.;  

(iii) Recomendações de melhorias e adequações necessárias com especial atenção à matriz 

de tratamento versus finalidade e necessidade, termos de consentimento, mapas dos ciclos 

de dados pessoais, gestão de logs e trilhas de auditoria;  

(iv) Indicação de adaptações ou criações de documentos e medidas de proteção para atender 

aos requisitos de proteção de dados pessoais e privacidade previstos na lei;  

(v) Indicação dos ajustes necessários nos instrumentos contratuais firmados e vigentes;  

(vi) Indicação de alterações ou criações de minutas de instrumentos contratuais, termos de 

uso e demais documentos jurídicos;  

(vii) Indicação da implementação de medidas para tratar as não conformidades;  

(viii) Indicação de processos de negócio, políticas, normas, procedimentos e outros 

documentos identificados como críticos para a elaboração do RPID (Relatório de Impacto à 

Proteção de Dados Pessoais); e  

(ix) Priorização dos projetos considerando a complexidade de implantação e a criticidade do 

tema de acordo com os riscos mapeados. 

 - Indicar a necessidade de implementação e/ou aquisição de soluções tecnológicas e padrões 

técnicos para colocar em prática e garantir os controles necessários, bem como a indicação das 

alterações necessárias nos sistemas de informação, bases e bancos de dados e infraestrutura 

tecnológica atuais que tratam dados pessoais no BFR.  

- Elaborar proposta de governança de privacidade adequada ao BFR, incluindo entre outros aspectos:  

(i) Indicação dos papéis, funções e responsabilidades que o BFR deve estabelecer 

segundo os requisitos da LGPD como controlador e possível operador de dados;  

(ii)  Indicação dos papéis, funções e responsabilidades que ao BFR deve estabelecer 

segundo os requisitos da LGPD para seu(s) operador(es) e partes interessadas;  

(iii)  Indicação dos papéis, funções e responsabilidades que o BFR deve estabelecer para 

o encarregado, assim como o perfil adequado;  

(iv) Recomendação de procedimentos e canais para atendimento ao exercício de direitos 

dos titulares de dados;  

(v)  Recomendação de procedimentos para atendimento da Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD) e outros órgãos de controle ou de supervisão; e  

(vi) Recomendação de procedimentos e controles, incluídas medidas de proteção a 

serem estabelecidos na coleta e demais tratamentos de dados pessoais de acordo 

com o diagnóstico do ambiente.  

- Elaborar proposta de governança de dados adequada ao BFR, incluindo entre outros aspectos:  

(i) Indicação dos papéis e atribuições das unidades responsáveis pela administração de 



 

 
 

dados;  

(ii) Indicação dos papéis e atribuições das unidades responsáveis pela proteção de dados; e  

(iii) Recomendação dos procedimentos e controles, incluídas medidas de proteção, a serem 

estabelecidos na coleta e demais tratamentos de dados pessoais de acordo com o diagnóstico 

do ambiente.  

- Propor conteúdos obrigatórios nas políticas de privacidade e nas políticas e nos procedimentos de 

proteção dos dados a serem adotados pelo BFR, assim como os recursos tecnológicos 

recomendáveis. - Propor conteúdos obrigatórios na elaboração do RPID (Relatório de Impacto à 

Proteção de Dados Pessoais).  

 

 Entregas:  

- Plano de ação contendo, no mínimo, cronograma, recursos necessários para a execução, marcos 

de acompanhamento das atividades, áreas responsáveis, resultados esperados e priorização dos 

projetos de acordo com critérios a serem estabelecidos em conjunto com o BFR antes da elaboração 

do Plano de Ação.  

- Relatório de identificação das soluções tecnológicas e padrões técnicos a serem implementados 

e/ou adquiridos, bem como a relação das alterações necessárias nos sistemas de informação, bases 

e bancos de dados e infraestrutura tecnológica atuais que tratam dados pessoais na empresa.  

- Relatório contendo descrição dos papéis, funções, procedimentos e responsabilidades que o BFR 

deve estabelecer como controlador e possível operador.  

- Relatório contendo descrição dos papéis, funções, procedimentos e responsabilidades que o BFR 

deve estabelecer para os operadores e partes interessadas dos quais receba, forneça ou compartilhe 

dados pessoais. 

 - Documento de orientação para indicação do encarregado no BFR, descrevendo os papéis, funções 

e responsabilidades que o Clube deve estabelecer para o encarregado, assim como o perfil adequado. 

- Relatório com os conteúdos obrigatórios nas políticas de privacidade e nas políticas e nos 

procedimentos de proteção dos dados, bem como no RIPD (Relatório de Impacto à Proteção de 

Dados Pessoais) a serem adotados pela empresa.  

- Relatório com as propostas de governança de privacidade e de governança de dados adequadas ao 

BFR.  

- Lista das recomendações de anonimização, pseudoanonimização e criptografia de dados pessoais 

tratados no BFR, assim como de outras medidas de proteção cabíveis.  

- Documentação recebida e gerada em todas as atividades desenvolvidas para a prestação dos 

serviços. 

- Relatórios constando, pelo menos, os serviços executados, a data de início da execução, o prazo 

de execução, atores envolvidos, a situação ao final da execução, próximas ações a serem adotadas 

e recomendações gerais.  

- Documentos resultantes dos serviços demandados.  

- Pareceres solicitados.  

- Palestras e treinamentos demandados.  

 



 

 
 

2.2. Quando não constar menção específica sobre o formato dos documentos a serem entregues, 

todas as entregas deverão ser fornecidas impressas e arquivo em versão editável.  

 

2.3. Logo ao início dos serviços será realizada reunião, preferencialmente nas dependências do BFR, 

para dirimir todas e quaisquer dúvidas e prestados esclarecimentos com relação a detalhes 

operacionais.  

 

2.4. Em qualquer fase, a CONTRATADA deverá estar à disposição para participar de reuniões nas 

dependências do BFR para análise e discussão sobre o andamento dos serviços, esclarecimentos e 

providências necessárias ao cumprimento do Contrato.  

 

2.5. O Responsável Técnico deverá estar disponível nos dias úteis, no horário de expediente do BFR.  

 

2.6. Os serviços a serem realizados nas dependências do BFR observarão o horário de expediente 

do Clube, das 09h às 18h de segunda a sexta-feira 

 

2.7. O BFR, por intermédio da suas Gerências de Controladoria e Contabilidade e de Administração 

e Patrimônio, disponibilizará todas as informações e documentações necessárias para a prestação 

dos serviços pela empresa escolhida. 

 

2.8. O BFR fornecerá demais informações que, porventura, a empresa julgue convenientes e 

complementares à execução dos serviços prestados. 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 A empresa se compromete a prestar os serviços de acordo com as condições estipuladas pela 

legislação Federal, Estadual e Municipal. 

 

3.2 Respeitadas as demais condições legais e as constantes desta RFP, somente poderão participar 

pessoas jurídicas que: 

(i) atuem em ramo de atividade compatível com o objeto da RFP;  

(ii) possuam as qualificações profissionais exigidas por lei; 

(iii) possuam comprovadas experiências, obtidas junto a empresas de renome no mercado local e 

nacional por mais de 05 (cinco) anos. 

 

3.3. Não poderão participar da presente concorrência atuais dirigentes ou atuais funcionários do BFR. 

 

3.4. Estão impedidas de participar da presente concorrência, as empresas que tiveram contratos 

rescindidos com o BFR, por inadimplência ou falta de capacidade técnica, nos últimos 24 (vinte e 

quatro) meses, a contar da data desta RFP. 

  



 

 
 

 3.5 Não poderão participar desta concorrência pessoas físicas. 

 

4. DO CRONOGRAMA 

 

4.1. Para Dúvidas: 

 

4.1.1. Enviar dúvidas até 23h59m do dia 9 de dezembro de 2021, exclusivamente para o e-mail 

compras@bfr.com.br c/c: luiz.souza@bfr.com.br 

 

4.2. Para Entrega dos documentos: 

 

4.2.1. Os itens “i” a “iii” abaixo deverão ser entregues em remessa única até as 23h59m do dia 15 de 

dezembro de 2021, exclusivamente para o e-mail compras@bfr.com.br c/c: luiz.souza@bfr.com.br: 

 

i) Proposta Técnica; 

ii) Experiência - Cases de Sucessos com soluções equivalentes ao objeto desta RFP; 

iii) Documentos de Habilitação Jurídica; 

iv) Documentos de Qualificação Técnica. 

 

4.3 As propostas entregues fora do prazo estipulado no cronograma, sem autorização expressa do 

BFR, serão automaticamente desclassificadas. 

 

4.4 O descumprimento de qualquer um dos critérios acima poderá desclassificar a proposta. 

 

4.5 Em nenhuma circunstância a empresa será ressarcida de quaisquer despesas ou ônus de 

qualquer natureza, decorrentes da elaboração das propostas exigidas por este processo. 

 

4.6 O BFR reserva o direito de a seu exclusivo critério, rejeitar qualquer proposta, ou mesmo todas 

as propostas, assim como cancelar a presente RFP. 

 

4.7 O instrumento jurídico para a contratação da empresa vencedora será elaborado exclusivamente 

pelo BFR e eventual recusa nas suas condições (direitos e deveres), desde que se revele 

insuperável, impedirá a conclusão do negócio. 

 

5. DA PROPOSTA TÉCNICA 

 

5.1. As empresas concorrentes deverão encaminhar para o endereço eletrônico 

compras@bfr.com.br c/c: luiz.souza@bfr.com.br em formato Portable Document Format (PDF). a 

PROPOSTA TÉCNICA instruindo-a com as especificações dos serviços descritos no item 2.1. desta 

RFP, constando do assunto o nome da empresa concorrente e a data da presente Concorrência 

com a inscrição “PROPOSTA TÉCNICA”. 
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5.1.1. A PROPOSTA TÉCNICA deverá conter as informações abaixo relacionadas: 

 

a)  Qualificação da empresa com nome, inscrição no CNPJ e inscrição municipal., em papel 

timbrado. 

b)  A Proposta Técnica deverá ser emitida em papel timbrado da empesa, conter as 

informações relativas às ações operacionais a serem empreendidas pela proponente durante a 

vigência contratual, suas experiências etc.; 

c)  Valor fixo para cada Fase (Fase 1; Fase 2 e Fase 3); 

d)  Quantitativo e qualificação da equipe a ser disponibilizada para execução dos serviços; 

e)  O prazo de conclusão de cada Fase a partir de seu início 

 

5.1.2. A empresa poderá incluir, junto com a respectiva PROPOSTA TÉCNICA, informações 

adicionais, catálogos e quaisquer outros elementos elucidativos, referentes aos serviços a serem 

prestados. 

 

5.1.3. A empresa deverá obedecer às especificações técnicas dos serviços, conforme descrito nesta 

RFP. 

 

5.1.4 Não serão aceitas quaisquer complementações/alterações das propostas comerciais e técnicas 

após as entregas iniciais, com exceção daquelas explicitamente solicitadas pelo BFR, conforme item 

anterior; 

 

5.1.5 As propostas serão analisadas por comissão interna do BFR. 

 

5.1.6 Havendo necessidades, o BFR solicitará ajustes comerciais nas propostas, devendo a empresa 

proponente editar outra, com nova data, adoção do mesmo número, inclusive seguido do número de 

versão sequencial. 

 

6. DA EXPERIÊNCIA - CASES DE SUCESSO 

 

6.1 A empresa proponente deverá apresentar suas experiências junto aos seus clientes com cases 

de sucessos, inclusive, podendo apontar soluções equivalentes às condições desta RFP. 

 

6.2 A empresa proponente também poderá fazer constar na apresentação do referido documento as 

vantagens técnicas e os seus diferenciais para a execução dos serviços desta RFP etc. 

 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 



 

 
 

I – Atos Constitutivos: Estatuto ou Contrato Social em vigor acompanhado da última alteração 

contratual ou última alteração contratual consolidada, se houver, tudo devidamente registrado no 

Órgão competente. 

 

II - Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ). 

 

III - Prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU MUNICIPAL, se houver, 

com apresentação do cartão de Inscrição Municipal ou apresentação do Alvará de localização, em 

que conste o número da Inscrição Municipal, relativo ao domicílio ou sede do vencedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

IV - No mínimo, 2 (dois) ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA comprovando ter o concorrente 

prestado ou que esteja prestando, satisfatoriamente, os serviços da mesma natureza ou similares ao 

da presente RFP, devendo o documento conter, preferencialmente, o nome, o endereço e o telefone 

de contato dos atestadores, ou qualquer outro meio que permita ao BFR manter contato com as 

empresas atestantes. 

 

V – Prova de atendimento dos requisitos previstos em lei, quando for o caso. 

 

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

I - Diploma de formação superior em Direito e registro na OAB do(s) profissional(is) a serem alocados 

à prestação dos serviços objeto deste Edital, no tocante à Consultoria Jurídica. 

 

II - Diploma de formação superior devidamente registrado ou Diploma de formação em curso técnico, 

ambos reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), no tocante à Consultoria Técnica. 

 

 

9. DA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

9.1 As propostas entregues pelos proponetes conforme cronograma, serão avaliadas criteriosamente 

pela comissão interna, aplicando a pontuação do quadro seguinte: 

  
ETAPAS PONTUAÇÃO 

PROPOSTA TÉCNICA 0 a 20 pontos 

EXPERIÊNCIA (Cases de sucessos) 0 a 20 pontos 

VALOR FIXO POR FASE  0 a 40 pontos 

PRAZO DE CONCLUSÃO DE CADA FASE (CONSIDERANDO O 

MENOR PRAZO) 
0 a 20 pontos 

 

9.2 Será vencedora a empresa que apresentar a maior pontuação na avaliação citada no quadro 



 

 
 

acima. 

 

9.3 Após a divulgação do resultado de classificação não caberá ao BFR o recebimento de 

contrapropostas ou propostas finais das empresas proponentes desclassificadas; 

 

9.4 Após a definição da proponente vencedora, não serão admitidas, em nenhuma hipótese, novas 

propostas realizadas pelas proponentes desclassificadas com o objetivo de cobrir a oferta ganhadora. 

 

10. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 

 

10.1. O resultado final será comunicado aos participantes até o dia 21 de dezembro de 2021. 

 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. O BFR pauta o relacionamento com seus prestadores de serviços pelo respeito mútuo, 

transparência dos processos, práticas comerciais de concorrência leal, além de primar pelo equilíbrio 

entre as partes e o cumprimento dos acordos firmados. 

 

11.2. A escolha e a contratação dos prestadores de serviços se baseiam em critérios técnicos e são 

conduzidas por meio de procedimentos formalmente definidos, de modo a propiciar a melhor relação 

custo-benefício, observando-se qualidade, preços, prazos, atendimento e segurança. 

 

11.3 O BFR: 

 

i)  avalia e classifica os seus fornecedores durante a vigência contratual com base em indicadores de 

desempenho. A manutenção de seus contratos/cadastros somente com aqueles que atingem 

resultados qualificados, performace comumente aceitável no mercado, além dos que cumprimento as 

orientações e normas pré-estabelecidas no momento da celebração do negócio; 

 

ii) Define com clareza as diretrizes e especificações que norteiam o objeto da contratação, permitindo 

aos parceiros uma correta prestação dos serviços; 

 

iii) Garante o sigilo e confidencialidade das informações e acertos compartilhados, destinados ao 

negócio; 

 

iv) Cumpre rigorosamente a legislação: sanitária, fiscal, trabalhista e previdenciária, bem como de 

outros normativos aplicáveis à relação comercial. 

 

v) Respeita ao meio ambiente e dá preferência aos parceiros que possuam certificação ISO 14001. 

 



 

 
 

vi) Não se relaciona com parceiros envolvidos na exploração de trabalho infantil, degradante ou 

escravo, dando preferência a empresas que desenvolvam programas de responsabilidade social; 

 

vii) Repudia a oferta de comissões, prêmios, presentes, vantagens ou qualquer forma de 

favorecimento a seus prepostos, em troca da contratação ou mesmo da perspectiva de negócio; 

 

12. DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS GERAIS 

 

12.1. A vencedora firmará com o BFR, Contrato de Prestação de Serviços, pelo qual se obrigará 

a prestar o serviço nas condições constantes da presente RFP e na PROPOSTA TÉCNICA 

apresentada. 

 

12.2. O prazo do Contrato será de 06 meses, contados a partir de sua assinatura, renováveis, a 

critério do BFR, por acordo entre as partes, por iguais períodos ou frações, mediante termos 

aditivo. 

 

12.3. O prazo para formalização do contrato é de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da notificação pelo vencedor do resultado. 

 

12.4.  A vencedora será exclusivamente responsável, na forma do Instrumento Contratual, pela 

qualidade dos serviços executados, sem ônus para o BFR. 

 

12.5. A vencedora será também responsável por quaisquer ônus, encargos fiscais, tributários, 

previdenciários, trabalhistas, devendo ainda contratar sob suas expensas, quando for o 

caso, todas as modalidades de seguro a que se julgar expostas. 

 

12.6.  A vencedora arcará com todas as despesas decorrentes de eventuais serviços e por todos 

os danos e prejuízos que vier a causar ao BFR, bem como a terceiros, em virtude da 

execução de serviços a seu encargo, respondendo por si, por seus sucessores, prepostos 

e funcionários. 

 

 

12.7   O presente Contrato poderá ser rescindido antes do seu término, sem qualquer ônus às 

Partes, nos seguintes casos: 

 
(i) Por consenso entre as partes através de rescisão contratual, por escrito; e 

 
(ii) Pelo BFR, com aviso prévio por escrito de 15 (quinze) dias, sem nenhum ônus ou encargo 

adicional, com o pagamento apenas do que já era exigível na data da rescisão. 

 

12.8 O BFR poderá rescindir o presente Contrato independente de interpelação judicial ou 



 

 
 

extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA qualquer direito a reclamação e/ou 

indenização, nos seguintes casos: 

 

(i) Infração a qualquer cláusula e/ou condição prevista no Contrato, caso esta, apesar 

de notificada, não sane a infração no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas úteis. 

 

(ii) Falência, dissolução, liquidação ou recuperação judicial ou extrajudicial da 

CONTRATADA, requerida, homologada ou decretada, a juízo do BFR; e 

 

(iii) Transferência total ou parcial deste Contrato e/ou créditos dele decorrentes a 

terceiros, sem a expressa e prévia concordância do BFR.  

 
(iv) Caso ocorra um atraso na conclusão dos serviços, e o atraso perdure por período 

superior a 10 (dez) dias, independentemente de qualquer aviso ou notificação. 

 
(v) Reiteradas reclamações por parte do BFR. 

 

 

12.9 Caso o BFR não use o direito de rescindir o Contrato nos termos da Cláusula anterior, 

poderá, a seu exclusivo critério, suspender a execução do mesmo e sustar o pagamento de fatura 

pendente, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem 

que caiba direito a qualquer reclamação por parte da CONTRATADA. 

 

12.10 Este Contrato também poderá ser rescindido pela CONTRATADA, por infração do BFR de 

quaisquer obrigações prevista no Contrato, caso este, apesar de notificado, não sane a infração 

no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas úteis. 

  

13 DAS SANÇÕES EM CASO DE INADIMPLEMENTO 

 

13.1. O inadimplemento, total ou parcial, por parte da empresa contratada, em relação às 

condições contratuais, acarretará a aplicação de multa equivalente a 20% (vinte por cento) 

do valor global do contrato. 

 

14 DO PAGAMENTO 

 

14.1. A vencedora apresentará ao BFR até o dia 5º dia útil de cada mês, a Nota Fiscal referente 

à prestação dos serviços executados no mês com todos os impostos e taxas incidentes, ou 

que vierem a incidir, já inclusos no serviço. 

 

14.2. O pagamento será realizado dentro de 10 (dez) dias a contar da entrega da documentação 

acordada para este fim – Nota Fiscal, Certidões de Regularidade Fiscal, relatórios, e desde 



 

 
 

que tenham sido aceitos pelo BFR. 

 

14.3. O aceite do BFR será dado em até 05 (cinco) dias após a entrega dos documentos. 

 

14.4. A(s) Nota(s) Fiscal(ais) deverá(ão) ser emitida(s) com o mesmo número de CNPJ contido na 

PROPOSTA TÉCNICA. 

 

14.5. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da vencedora, com o número 

do CNPJ e endereço respectivo. Se a vencedora for a matriz, todos os documentos deverão 

estar em nome da matriz, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas 

em nome da matriz. 

 

14.6.  Caso a Nota Fiscal apresente alguma incorreção, ela será devolvida e o prazo de 

pagamento será prorrogado por igual prazo, contado da reapresentação, sem qualquer ônus 

para o BFR. 

 

14.7. Os preços apresentados para a presente Concorrência serão fixos e irreajustáveis, por um 

período de 12 (doze) meses. Caso o presente contrato seja prorrogado, os valores serão 

reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice que vier 

a substituí-lo. 

 

14.8. Em caso de atraso de pagamento por parte do BFR, a CONTRATADA deverá constituir o 

BFR em mora, concedendo-lhe o prazo de 72 (setenta e duas) horas para realizar o 

pagamento sem multa. Após esse prazo, sobre o pagamento devido incidirá multa de 2% (dois 

por cento). 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. As concorrentes deverão examinar cuidadosamente os termos e condições da presente RFP, 

para que tenham ciência de todos os detalhes que possam afetar de algum modo o 

fornecimento do objeto da contratação. 

 

15.2. Todos os encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, referente ao pessoal 

envolvido no fornecimento do objeto desta RFP, correrão exclusivamente por conta da 

vencedora, não tendo o BFR qualquer vínculo trabalhista direto ou indireto com seus 

funcionários. 

 

15.3. A vencedora concorda em tratar e manter sob sigilo todas as informações, seja escrita ou 

verbal, compartilhadas em decorrência da execução dos serviços, na mesma medida e grau 

de diligência que dispensam às suas próprias informações confidenciais, não revelando, por 



 

 
 

ação ou omissão, quaisquer informações obtidas durante os trabalhos, sem o prévio e 

expresso consentimento do BFR. 

15.4.  Os casos não previstos nesta RFP serão decididos pelo BFR, com base na legislação 

vigente. 

 

15.5. O Foro para todas as questões decorrentes da presente concorrência, com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, é o da Cidade do Rio de Janeiro, 

RJ. 

 

 
 
 
 


